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Esta Seccéo visa ressaltar
os aspectos éticos
envolvidos em condutas
adotadas em casos
clinicos, de preferéncia
reais. Faz-se a descricao
de um caso clinico,
solicitando-se a opiniao
de profissionais
reconhecidamente
competentes. Para
garantir a utilidade social
e académica da Seccao,
os responsaveis solicitam
e agradecem a
contribuicdo dos leitores.

Espera-se receber casos
reais para discussao,
comentarios relativos as
posicoes dos profissionais
selecionados e
informacodes que
possibilitem o exame ético
dessas mesmas posicoes

Oliveiros Guanais
Roni Marques
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CASO CLiNICO

Um médico, com titulo de especialis’ca em Homeopatia,
pul)licou um livro dirigiclo ao pﬁblico em geral e foi pro-
cessado no Conselho de Medicina por indicios de infra-
¢do ao art. 132 do Cédigo de Etica Médica - E vedado
ao médico: Divu/gar informagdo sobre assunto médico de

forma sensacionalista, promociona/ ou de conteiido inveri-

dico.

Especificamente, a acusagao destacou trechos da obra, a res-

peito dos quais fez as seguintes ol)servagées:

o Considerado ofensivo aos médicos alopatas que prescre-
d.,,- . P « N

vem antibiéticos e corticosterdides: “Os antibidticos e os

corticosterdides contribuiram granalemente para alimentar a

. . . ”
indistria farmacéutica .

o Considerado ofensivo aos cirurgides em gera]: ‘A cirurgia
para exérese de orgdos gineco/égicos, a pretexto de prevenir

cdncer, s6 poa]e ser exp/icaa]a por mercantilismo”.
o Considerados como afirmagées falsas e contrarias as cam-

panhas de vacinagao proﬁlética: “(..) in][erimos entdo que

hé uma grancle possi[ai/iciacle de o HIV representar a muta-
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¢do do virus da variola e que a ermJicagdo do
virus da po/iomie/ite possa gerar um virus tdo
temivel quanto o causador da AIDS”; “A vaci-
nagdo com BCG intradérmico ndo protege con-

tra a tulyercu/ose, deixa uma cicatriz initil e

pocle ser responsa’ve/ por diversas afecg&es res-

. . ”
piratérias .

Solicita-se aos comentaristas que discutam o

caso sob as Gticas que preferirem.
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Roni Marques
Pneumologista; alergista; ex-presidente
do CRM-MS

Da argumentagao processua/

Nos cédigos de conduta médica anteriores ao atual, as nor-

mas éticas extrapolavam o exercicio da proﬁsséo. Assim, o

Cédigo de 1867 - tradugéo do Origina/ Code 0][ Medical
Ethics, adotado desde 1847 pela Associagao Médica

Americana - estipulava que um dos deveres do paciente ¢é
preferir o médico sébrio e com habitos de vida regulares.
Em 1929, o Cédigo de Moral Médica determinava que o
médico deve sempre ajustar sua conduta as regras da cir-
cunspecgao, da pro]oi(lade e da retiddo, além de ser honrado
no exercicio da proﬁssio, assim como nos demais atos de sua
vida. A pureza de costumes e os habitos de temperanga sao
também indispenséveis ao méflico, acrescentava o Cédigo de
Deontologia Médica de 1931. E ainda considerava necessa-
rio explicar o porqué da temperanga, reportanclo-se a justi-
ficativa que ja constava do Cédigo de 1867: “Sem raciocinio
claro e vigoroso, ndo poa’em’ exercer acertadamente o seu minis-
tério, nem mesmo estar apare/l;ac[o para os acidentes que, tdo
a mitido, exigem a rdpiala e oportuna intervengdo da arte”.
Mais recentemente, o Cédigo de 1965 prescrevia que o
médico deveria “exercer seu mister com alignialaa]e e conscién-
cia, observando na profissdo e /[ora dela as normas de ética pro-
][issiona/ prescritas neste Céa’igo e na /egis/aga"o vigente, e pau-
tando seus atos pe/os mais rfgizjos principios morais, de modo
a se ][azer estimado e respeitaa]o, preseruana’o a honra ¢ as

nobres traa/igées da profissdo médica”.

No entanto, o atual Cédigo de Etica Médica (CEM), em

vigor descle 1988, estabelece claramente no seu Preémljulo:
“O presente Cézjigo contém as normas éticas que devem ser
seguialas pe/os médicos no exercicio da pro][issdo, ina’epenalente—
mente da /[ungdo ou cargo que ocupem’. Temos entdo, pela
primeira vez, um cc’)cligo c].eontolégico exclusivamente prof;'s-
sional. Um médico nio mais pocle ser julgaclo pelos seus
pares por dentincias sobre seu comportamento pessoal fora

do exercicio da Medicina. E claro que a corporagao serd cha-
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mada a puni-lo sempre que eventuais distar-
bios de conduta acarretem conseqiiéncias
funestas a seu exercicio profissional. Assim,
embora o Cédigo nao imponha deveres para
sua conduta ex’craprofissional, suas o]origagées
proﬁssionais fardo o feea’laack necessario para
uma conduta ilibada - ou, pelo menos, assim

se espera.

De qualquer forma, essa introdugéo ja nos per-
mite antever uma preliminar a ser arg{iida pela
defesa do médico acusado: escrever livros nao
é tarefa exclusiva de méclico; portanto, o que
neles consta ndo ¢ e nio pode ser encarado
como sendo produto do exercicio da proﬁss&o
médica. Qualquer um tem o direito de escre-
ver sobre qualquer assunto, inclusive sobre
assuntos médicos, sem que lhe seja cobrado
um cliploma de gracluag&o em Medicina.
Assim, se questionamentos houver, devem ser
levados aos tribunais comuns, nao cabendo
falar-se em violagéo da ética profissional e nem

sendo cabivel, portanto, seu julgamen’co em

nivel de Conselho de Medicina.

Adrnitamos, ad alasura’o, que tal preliminar nao
seja acolhida. Nesse caso, ao analisarmos o méri-
to, citando Genival Veloso de Franga
(Comentdrios  ao Céc]igo de Etica Médica ,
Guanabara-Koogan, 2000), convém lembrar que
o art. 132 do CEM néo constitui medida discri-
minadora contra outros no seu direito de fivre opi-
nido, mas a simples prevengao contra o sensacio-

nalismo, a autopromogdo e interesses escusos.

Segundo Franga, a divulgagéo de informagées

7

médicas de forma sensacionalista ¢ “aque/a

que, por interesses incon][essa’veis, moc]i][ica
dados estatisticos, médicos ou técnicos, ou usa
dados limitados aos meios cientf][icos, trazendo
ao pziHico conhecimento de ][atos capazes de cau-
sar intmnqz‘ji/iclacie ou mal- estar na popu/agdo”.
O sensacionalismo, portanto, ndo se aplica ao

caso concreto.

Também nao ¢ possivel afirmar que as informa-
goes citadas na dentincia tém cardter promo-
cional, de vez que, para isso, segunclo 0 mesmo
autor, seria necessério utilizar um meio que
“destituido de qua/quer cardter educativo ou pea[a-
gdgico em ][avor da coletividade, ¢ utilizado exchu-
sivamente em ]Jene][fcio do declarante, no sentido
de aa’quirir vantagens para angariar cientela ou
qua/quer outro interesse, ][azemlo, desse modo,

concorréncia a’es/ea/ aos seus co/egas".

Resta analisar se o contetido do livro ¢ inveri-
dico, especificamente nos trechos ressaltados
na dentincia. Franga nos ensina que o art. 132
refere-se a clivulgagéo que “além de fa/sa, nao
tem reconhecimento cientf][ico de sua uti/izagdo,
ou quam]o é f;zita p/eiteam]o exclusividade de
métodos a’iagnésticos ou terapéuticos, quase
sempre para auferir hucros e vantagens”.
Constata-se, desde logo, que a dentincia se
esvazia totalmente pois nao ha indicios de que
quaisquer das (leclaragées constantes da obra
visaram auferir lucros ou vantagens. Ainda
assim, podemos prosseguir para verificar se as
afirmagées sio falsas e sem reconhecimento

cientifico.

A afirmag&o sobre o BCG, por exemplo, nao
pocle ser classificada assim. Embora o
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Ministério da Saﬁde, no Brasil, insista em
vacinar todas as criangas - até proponclo uma
segunda dose na idade escolar -, essa conduta,
além de difundir cicatrizes, nao protege contra
a tuberculose. Quan(lo muito, d& protegao
parcial contra as formas graves da doenga: este

é um fato cientifico.

E quem duvida que antibicticos e corticoste-
réides contribufram para alimentar a indtstria
farmacéutica? E claro que esses proclu’cos
foram e sio de utilidade impar para recuperar
a satide e, inlimeras vezes, garantir a vida. Mas

um fato nao anula o outro.

Quanto a histerectomia profilética, apenas
para evitar o cancer ginecolégico, trata-se de
assunto altamente polémico. Nao se pode
advogar que alguém seja condenado por se
revoltar contra uma atitude agressiva que nao

possa ser razoavelmente justificada.

Resta-nos, entio, uma verdadeira pérola da
fartil imaginagdao do autor, se & que foi ele
quem primeiro engen(lrou tal racioctnio: ao
erradicar o virus da variola, o homem, na verda-
de, teria induzido uma mutagdo que deu origem
ao HIV! E mais: caso insistamos em erradicar
o virus da poliomieli’te, podemos originar

outro virus mutante e tio devastador quanto o

da AIDS.

Essa é uma afirmagéo falsa? Parece 6bvio que
sim, para quem de bom-senso. No entanto, a
defesa poderia argumentar que nao se trata de
falsidade, mas de uma teoria ainda nao prova-

ol . - "
da - tanto que o autor utiliza o verbo “inferir ,
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que é “deduzir pelo raciocinio”. Dessa forma -
como & tio comum nos casos de superstigoes,
crendices e dogmas religiosos -, ficarfamos
ante um falso argumento que inverte o dnus
da prova: eu cligo que é assim e vocé tem que
aceitar que ¢, a menos que consiga provar que

nao o é.

Na verdade, nio precisarfamos chegar ao
extremo de aceitar essa armadilha. Basta
observar que, mesmo que falsa, a afirmagéo
nao tem os pressupostos anteriormente cita-
(los, ou seja, ela manifesta uma convicgao na
qual nao se pode identificar nenhuma intengao

solerte subjacente.

Do direito de po/emizar

Encerraria aqui meu arrazoado para propor a
absolvigéo do autor. No entanto, o tema con-
vida para algumas consideragc')es adicionais a
respeito da manifestagéo de idéias e da prépria
homeopa’cia.

E preciso ter presente que existe uma exigén-
cia juridica, superior ao préprio CEM, que
consiste em garantir a liberdade de manifesta-
gao do pensamento. O enunciado do art. 5°
inciso IV, da Constituigao é enxuto e cristali-
no: “E livre a mamfestagdo do pensamento,
sendo vedado o anonimato”. O texto constitu-
cional ndo estabelece nenhuma restrigdo, do
tipo “exceto nos casos em que contrarie os inte-
resses da popu/agdo" , ou “os interesses da
satide pdl)/ica " Nio ha margens para tergiver-

sagoes.
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119



Bioética n° 11 de 27-11-2003 12/1/03 9:24 AM Page 12$

Pode ser argumentado que considerar antiética
a atitude do autor nio viola seu direito consti-
tucional, eis que nao se trata de apreender o
livro ou Langé—lo a fogueira (nem o livro, nem
o autor). De fato, cada um de nés tem seu pro-
prio julgamento do que seja ético e ndo-ético,
aderimos a regras de condutas independente-
mente de cédigos e punigdes: em outras pala—
vras, cada um de nés tem seu etos. Esse argu-
mento, portanto, seria procedente se estivésse-
mos considerando a ética por esse viés interior.
Ocorre que, no caso concreto, trata-se de um
julgamento ético promovi(lo por uma corpora-
gao profissional que tem o poder ea obrigagéo
de punir o médico quando conclui pela viola-
gao ética de uma conduta. Essa punigdo,
mesmo que administrativa e corporativa,
mesmo que apenas uma adverténcia confiden-
cial, seria uma penali(lacle imposta a manifes-

tagdo livre do pensamento.

Além da ordem juridica, e independentemente
clela, a postura em defesa do autor também se
sustenta em razdes de ordem ideolégica. Essa

7

ideologia ¢ necessariamente libertaria para
muitos dos que lutamos contra um regime
ditatorial em que a censura impedia as mani-
festagées do pensamento - sempre em nome de
“Interesses maiores’ . E claro que outros, que
também lutaram contra esse mesmo regime de
excegdo, hoje ndo hesitam em justificar a cen-
sura, desde que em nome “dos interesses do
povo”, por exemplo. Sao os que optaram por
escolher o social em detrimento do individual e
a justica distributiva a custa da liberdade. Essa
opgao - além de falsa e desnecessaria, pois nao

ha incompati]oiliclade insuperével entre esses

Valores - oferece 0 risco cle encontrar sempre

um pretexto para tolher a liberdade alheia.

Alguém pode lembrar que um livro, afinal de
contas, é apenas um instrumento, como uma
revista, um jornal ou a Internet. E, como
esses, pocle ter um contetdo irrelevante, reles
ou pernicioso - basta percorrer os titulos de
uma livraria para constatar essa realidade. Sob
esse raciocinio, nao caberia sacralizar o livro.
O fa’co, no entanto, é que ele ainda simboliza
a liberdade de pensamento. Todos os democra-
tas protestamos contra a censura aos diferen-
tes meios de comunicagdo, mas 0O (ue causa
maior repulsa, 0 que avulta como maior indi-
cador de obscurantismo, ¢ a apreensao ou
queima de livros, ¢ a prisdo ou violéncia con-

tra escritores, é a exigéncia de um imprimatur.

Fica claro, de qualquer forma, que a postura
ética no caso concreto é eminentemente con-
textual. BEm outras civilizagées ou regimes
poli’cicos, essa postura possivelmente nao pre-
valeceria e a tendéncia condenatéria poderia se
impor. Por outro lado, haverd ainda outras
civilizagées que, pelo contrario, considerariam
louvavel que qualquer um se manifestasse con-
tra medicamentos e vacinas. De fato, mesmo
entre religiées ocidentais existem as que pre-
gam que 0 socorro médico de qualquer nature-
za significa uma intervengao indevida nos
designios divinos. No entanto, nio ¢ necessé-
rio recorrer aos extremos do fanatismo mino-
ritdrio para buscarmos um exemplo de atenta-
do 2 satide pﬁl)lica maior que o aqui analisado:
basta que nos lembremos da condenagéo do

uso (le preservativos para o sexo seguro.
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A Medicina nos tempos de Hahnemann

E evidente que a polémica nao é provocada
pelo que foi escrito a respeito das vacinas, mas
pelo fato de serem afirmagées subscritas por
um médico. Seria necessério complemen’car
que se trata de um homeopa’ca? Nao no Brasil,
porque aqui a homeopa’cia ¢ uma especialiclacle
médica, isto €, oficialmente reconhecida pelas

entidades médicas como ramo da Medicina.

A homeopatia, que é coerente com as doutri-
nas metaffsicas alemas do séc. XVIII, além de
ter buscado fundamentos na alquimia de
Paracelso surgiu quando os tratamentos médi-
cos disponiveis, além de ineficazes, eram
agressivos e muitas vezes fatais. Contra a irra-
cionalidade de sangrias, purgativos e vesicato-
rios, era mais aceitavel a irracionalidade de
agua energizada. Afinal, gotas d’égua, além de
ndo provocarem efeitos colaterais, sio mais
baratas e suficientes para todas aquelas enfer-
midades reais ou imagindrias que evoluem
naturalmente para a cura sem intervengdo

médica (e, as vezes, apesar dessa intervengao).

No entanto, a Medicina progrediu e a partir do
séc. XIX comegou a trilhar o caminho da cién-
cia, enquanto a homeopatia, no que tem de fun-
clamental, ficou estacionada. A Medicina passou
a ser chamada de alopa’ca apenas para ser diferen-
ciada da homeopatia, embora esse seja um r6tu-
lo tolo e anticientifico. Também passou a ser
referida como ortodoxa, 0 que nao deixa de ser
curioso porque é diffcil imaginar algo mais orto-
doxo do que uma pratica que se apega a uma

doutrina secular - como é o caso da homeopatia.
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Além das medicagées utilizadas, que nao tém
qualquer comprovagao de eficacia, os homeo-
patas também condenam as vacinas porque as
doengas infecciosas seriam “valvulas de escape”
que permitem que nio se agrave um “(lesequi-
librio energético” jd existente. O uso das vaci-
nas alteraria a “energia vital” e poderia provo-
car doengas degenerativas ou tumores. Ora, ao
reconhecer a homeopa’cia como especialidade
da Medicina o establishment médico reconhe-
ceu todo seu cabedal doutrinrio. Como com-
patil)ilizar a medicina baseada em evidéncias
com a doutrina hahnemanniana? O que sur-
preende, na Verdacle, nao é que tenha surgiclo
um caso como o desse livro, mas sim que nao
tenham espocaclo outros e outros, de maior
gravidade. Diante das intimeras possibilidades
de confronto, fica-se feliz ao analisar um caso

tao simples.

Como aplicar, por exemplo, o art. 5° do CEM
que prescreve, em seus Principios
Fundamentais, que “o médico deve aprimorar
continuamente seus conhecimentos ¢ usar o
melhor do progresso cientf][ico em Leneffcio do
paciente”? E quanto a “deixar de utilizar todos
0s meios c[isponfveis de a]iagno’stico e tratamento
a seu alcance em ][avor do paciente”, pratica
vedada pelo art. 577 E o art. 29, que condena
o dano provocaclo ao paciente por impericia,
impru&éncia ou negligéncia? Em todos os
casos, 0s homeopatas sempre podem alegar
que fizeram o melhor que pu(leram, ainda que
se atenham a sua farmacopéia de resultados
nunca comprova(los cientificamente. Afinal,
como qualquer médico, sua obrigagéo ¢ de

meios e ndo de fins, e seus meios tém que ser
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aceitos como validos ja que foram reconheci-
dos pelo Conselho Federal de Medicina, pela
Associagio Médica Brasileira e pela lei.

Nio hé, tam]oém, como exigir o cumprimento
do art. 14 do CEM, onde se determina que o
médico deve “(...) assumir sua parce/a de res-
ponsalai/ia’aale em re/agdo a satide pdé/ica, & edu-
cagdo sanitdria e a /egis/agdo referente a saide”.
Se a especialidade médica homeopa’cia nao
aceita a imunizagdao proﬁlética, no seu traba-
lho diuturno os médicos homeopatas estardo
convencendo muito mais pessoas a nao vacina-
rem seus filhos do que po&eria conseguir um
livro como o que estava em julgamen’co, por

mais bem vendido fosse.

Essas sio consioleragées necessarias para argu-
mentagao e nao signiﬁcam, em absoluto , qual-
quer contestagao as deliberagées das entidades
médicas. Certamente, reconhecer a homeopa-

tia como especialidade deve ter sido a melhor

opgao, embora eu, pessoalmente, ndo consiga

compreendé—la ou justificé-la.

Também nio se trata de fazer coro com os que
rotulam a homeopatia como puro charlatanis-
mo. Conhego pelo menos um homeopata que
é um modelo de conduta ética e que tem plena
consciéncia das limitagc")es de sua especiahda—
de, nio titubeando em encaminhar pacientes
para solugc')es “alopatas" sempre que julga
necessario. Quan(lo esse médico se manifesta
contrdrio as imunizagdes, ele o faz por convic-
cao, pela crenga na doutrina que alaragou e nao
por motivos vis, o]ajetivando dinheiro ou glé—

ria. Muitos outros haverd com esse perfil.

E claro, no entanto, que essa pureza de inten-
¢bes nao ¢é suficiente para proteger os pacien-
tes contra o perigo de nogoes terapéuticas anti-
cientificas. Ainda assim, nio serd proi]oin(lo as
crengas ou o seu proselitismo que se consegui-

rd prevenir os maleficios delas decorrentes.
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Julio Cézar Meirelles Gomes
Pneumologista; assessor especial do
CFM e editor adjunto da revista Bioética

A pequena histéria que nos é contada para avaliag&o ética,
para emissao de juizo de valor e, sol)retu(lo, andlise critica em
busca de evidéncias que apontem a bissetriz dos desvios de
conduta de um médico escritor mostra-se precdria, exigua e
bem poderia “baixar em diligéncia” ou “merecer vistas” para

atender algumas preliminares.Qs elementos sio escassos.

Nem por isto deixard de ser apreciada, mas é bom alertar

para os riscos de um exame feito através do buraco da fecha-

dura; nio oferece a perspectiva ade uada, além do descon-
persp q

forto da posigao do o]aservaclor, vulneravel pela retaguarda.

Cabe in(lagar, por exemplo, se houve condenagao? A sim-
ples abertura de um processo para avaliagéo de delito de opi-
niao, fora da comunidade médica, mostra-se preocupante,
deveras. Escrever um livro sobre assunto médico sem con-
tetido cientifico especiﬁco pode ser considerado ato médico?
Deve merecer fiscaliZagéo e julgamento pelos Conselhos, ou
trata-se de livre expressao do pensamento, por escrito, pas-
sivel de argiiigao social e 1ega1 por danos ou improprie(lades?
Onde termina a Medicina e comega a sociedade leiga? Ha
um plano de clivagem que possa descolar o corpo médico do
tecido social? E mais, livro sobre assunto médico, ainda que
escrito por médico, como a livre expressao do pensamento e
fruto da criagao intelectual, mesmo quando promove anéli-

se crftica da Medicina pocle configurar delito de opinido

enquadrével no Cédigo de Ftica Médica (CEM)?

Entdo, a questio que nos parece essencial, a questdo dita
primdria, é promover uma leitura criteriosa do art. 132 do
CEM, cotejé-lo com a opiniao do autor expressa no livro e
recon}lecer, afinal, se 0 médico pensador, fora do exercicio
da profisséo, divulgou informag()es sobre assunto médico de
forma sensacionalista para infundir panico ou seduzir
incautos, de forma autopromocional com proveitos intelec-
tuais ou vantagem comercial ou, se tanto, clivulgou algo

absurdo e anticientifico.
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Vamos por parte e devagar, para nao perdermos
de vista o espirito do CEM, construido para o
ordenamento ético em favor da sociedade, para
protegé—la de atos ou omissdes lesivas a satde
e construir uma relagéo de harmonia entre
médicos e pacientes. Nao me recordo, ao
1ongo da conferéncia de 1987 que resultou no
atual Cédigo, de qualquer preocupagdao com a
liberdade de expressdo ou o livre pensamento -
por sinal uma conquista da Constituigio de
1988. Aliss, ele préprio,o Cécligo, ¢ uma afir-

magao da liberdade de pensamento.

Com efeito, entre os compromissos éticos do
médico estd a protegao do acervo cientifico, a
pesquisa em favor da renovagao do conheci-
mento, enfim, a busca da verdade. Portanto, a
ele ndo ca})e, por atos ou i(léias, frau(lar, demo-
lir 0 patrimonio cientifico ou veicular infor-
magoes em desacordo com a razao, nem pro-
mover panico na populagéo mediante antincio
de milagres terapéuticos ou procedimentos de
alta periculosidade. Até porque a Medicina
ndo dispde destes extremos. A Medicina ndo é
dos médicos, ¢ patrimdnio cultural da huma-
nidade; denegri—la de forma irracional ¢ ape-
clrejar monumentos ou clepe(lrar bens pﬁl)licos.
O médico é o repositério fiel dos conhecimen-
tos sobre saﬁde, sobretudo técnicas e habilida-
des, senio um guar(liéo do templo da
Medicina, que hoje inclui a singular compe-

téncia de copiar o semelhante.

Mas vamos ao que interessa, ao espirito da
norma: o art. 132 do CEM foi concebido para
coibir a livre expressao do pensamento, para

reprimir o direito de critica aos canones da

Medicina? Claro que ndo. A clivulgag&o de
assuntos médicos, feita por médicos, deve ser
comedida, sébria e voltada para o interesse
social em conhecer técnicas e novidades, sem
qualquer vantagem intelectual ou comercial
para o divulgador; sem efeitos especiais ou
afirmagées escabrosas, com fi(lalguia e lealda-
de a0 conhecimento classico, aprego a verdade
cientffica e aos métodos tradicionais de cura e
diagnéstico obtidos pela evidéncia acumulada,
tempera(],os pela razio do tempo. Ora, mas
sem inibir o direito de critica, sem castragao
intelectual a ponto de abominar teses inovado-
ras e obstar o avango da ciéncia, feito com
audécia, seguranga e arrojo sobre os funda-
mentos da beneficéncia e justiga, a critica con-
figura a antitese que afronta a tese no jogo dia-
ltico das contradigées, uma forma de luta dos

contrarios. Por fim, o triunfo da tese.

A questdo ora discutida nao se prende a visao
do homeopata, afeito a métodos terapéuticos
de ndo-maleficéncia comprovacla, mas tam-
bém sem provas cabais de eficacia terapéutica
irrefutével. E dificil debater neste terreno onde
se esgrime com moinhos de vento ou se busca
empacotar nuvens, no limite entre o engaste
azul do firmamento e a suposigdao Lenfazeja de
amor ao préximo. A homeopatia, cuja organi-
zagao como alternativa terapéutica remonta ha
duzentos anos, primou pelo non nocere, surgiu
numa época de procedimentos médicos cruen-
tos e assus’caclores, praticaclos sem assepsia, na
qual nio havia drogas de eficacia comprovada,
sendo metais pesados de alto pocler téxico.O
momento histérico era favoravel a uma moda-

lidade /iglzt de terapéutica; daf sua aceitagao
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facil e sua permanéncia ao longo da histéria
p g
que decorre da auséncia de efeitos colaterais,

mais do que da presenga de agoes curativas.

Nao, ndo é apenas o médico homeopa’ca que
poe em davida alguns principios da medicina
alopética ou ortodoxa. Jayme Landman, not-
vel professor de Medicina Interna, fez em
livio de sua lavra - A Medicina ndo ¢ saiide -
criticas acerbas e mordazes 3 Medicina, o que
lhe valeu, nos idos de 1984, um processo
ético no Conselho de Medicina do Rio de
Janeiro por suposto delito de opinido e ofensa
a intangfvel prol)iclade da Medicina e dos
médicos. Sua defesa magna foi lavrada fora
dos autos em outra obra intitulada A
Medicina sem mdscara, verdadeiro libelo em
favor da liberdade de pensamento e contra a

opressao do poder médico.

Nio resta claro que o espirito da norma seja
controlar opinides e criticas a Medicina, sobre-
tudo équelas veiculadas em 1ivro(s). Nao me
consta. Assim visto pode sugerir censura, pri-
mado da Santa Inquisigdo, destinado a sufocar
os levantes da razio desde a Idade Média con-
tra a tirania do mito religioso. Mas considerar
a critica do médico escritor atentatéria a dig—
nidade da Medicina ja seria muito, ndo £osse,
mais ainda, credits-la a especialidade, o que
confere ao juizo estranho sabor de discrimina-
¢ao com o travo agridoce da injustica. Nao,
seria muito por igual restringir aos néo-alopa—
tas uma visdo amarga e equivocada sobre os
dourados beneficios da alopatia, sendo uma
avaliagéo suspeita. E, convenhamos, também

nao merecemos tanto.
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Mas vamos aos tépicos formulados ao fim da
histsria. Convém examind-los de per se, em
busca de precisa deﬁnigéo sobre as supostas
ofensas ao Cédigo. Em primeiro lugar, a afir-
magao de que “os antibidticos e os corticosterdi-
des contribufram grana]emente para alimentar a
indiistria ][armacéutica” ¢ uma verdade rala ou
trivial, ndo chega a ser uma sentencga histéri-
ca, sobretudo como expressao retirada do con-
texto onde foi produzida, mas apenas sugere
que 0 uso irracional ou abusivo por médicos e
nio-médicos de antibisticos e antiinflamats-
rios con’cemplou interesses da inddstria farma-
céutica, da rede revendedora de clrogas, além
da gula consumista da sociedade. O furor da
me(licagéo, um estranho conluio de conve-
niéncias entre indﬁstria, pacientes e médicos,

sob a vista grossa das autoridades sanitérias.

De fato, a Medicina e os médicos em geral,
nao apenas alopatas, mas até os ndo-médicos,
tém incorrido na prescrigdo nao-criteriosa de
remédios. Nao soa atentatério a dignidade da
Medicina comentar sobre este desvio de con-
(luta; nio ofende a critica genérica; ndo me

sinto ofendido.

O item “b” da histéria traz como pretensa
ofensa aos cirurgides o ato médico desnecessa-
rio, previsto no art. 42 do CEM, no sentido de
extrair érgaos para prevenir neoplasias, com
motivagao mercantilista. A proposito, a inci-
déncia de cesarianas no Brasil constitui clamo-
roso indicativo de procedirnentos de risco,
supérﬂuos e desnecessérios, em favor da con-
veniéncia dos obstetras e maes menos estdicas,

indices muito acima da média tolerdvel. O
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Conselho Federal de Medicina liderou campa-

nha pelo parto natural, admitiu em parecer a
existéncia de indices abusivos de parto cirtirgi-
co e nem por isto pode ser considerado ofensor

dos cirurgides e/ou infrator do proprio Cécligo.

A critica apreciacla, além de 1eve, tem alguma
proce(léncia no atacado: reflete deformagées
no mercado de tral)alho, desvios por motivagao
financeira ou conveniéncia das partes, agdes
ou inagbes sujeitas a lei do menor esforgo,

nem sempre o caminho mais saudavel.

Por fim, o item “c” do pequeno imbréglio,
considerando como antiéticas as exortagoes
contidas no libelo litersrio e induzindo seus
poucos leitores a desacreditar na eficicia das
vacinas. Visto desse modo, parece uma campa-

nha diabélica contra a vacinagdo, contra as leis

sagraclas da Satde Piblica. J& vi este filme. O
ator principal foi Oswaldo Cruz; a sua época,
grupos de trabalhadores, por sinal sob a lide-
ranga de um médico socialista, se rebelaram
contra a autoridade de Oswaldo Cruz e do pre-
sidente Rodrigues Alves na chamada “Revolta
da Vacina”. A revolta foi esmagada, seus lide-
res presos e cumpriu-se a sina do eminente
sanitarista. Nao vejo necessidade de repetir a
histéria, nem considero os homeopatas revol-
tosos tao pouco e mais, convenhamos, esta-
mos muito aquém de Oswaldo Cruz. A critica
literéria contida numa pulolicagéo subscrita
por médico e ora examinada em frases isoladas
ndo parece demolir o acervo cientffico da
Medicina, nem abalar o prestigio de uma pro-
fissdo secular. A caravana da Medicina vai pas-

sar, inobstante seus criticos.




